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EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1006428-72.2023.8.26.0099. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Contratos
Bancários. Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: F. dos Santos Martins Gesso e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
30 DIAS. PROCESSO Nº 1006428-72.2023.8.26.0099. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de Bragança Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). André Gonçalves Souza, na forma da Lei, etc. Faz Saber a F. dos Santos Martins Gesso (CNPJ.
36.623.236/0001-21) e Flaviana dos Santos Martins (CPF. 007.008.752-04), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de
Execução, objetivando a quantia de R$ 139.934,61 (agosto de 2024), representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo
Capital de Giro sob o n° 4831865. Estando as executadas em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
30 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem
ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
(um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$
4.826,93. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será
o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Bragança Paulista, aos 21 de março de 2025.

C.G.C. ADMINISTRADORA 
E CORRETORA DE SEGUROS LTDA.

CNPJ/MF nº 65.713.026/0001-22 - NIRE 35.226.656.488
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO DE SÓCIOS

Ficam os sócios da C.G.C. Administradora e Corretora de Seguros Ltda. (“Sociedade”) convocados para Reu-
nião de Sócios, a ser realizada no dia 15/04/2025, às 16:30hs, na sede social da Sociedade, localizada na 
Fazenda Bela Vista, Estrada Ariranha a Catanduva, s/nº, sala 13 do Escritório Administrativo Central, Bairro 
Moreira, CEP 15.964-899, município de Ariranha/SP, para deliberarem sobre as seguintes matérias que com-
põem a ordem do dia: (i) alteração Contrato Social da Sociedade para inclusão das seguintes matérias que 
estarão sujeitas à aprovação de sócios representando 2/3 do capital social votante da Sociedade: (a) apro-
vação de qualquer plano de remuneração variável aos administradores; (b) aprovar qualquer endividamento 
financeiro da Sociedade; (c) aprovar a criação e extinção de controladas e a participação da Sociedade no 
capital de outras sociedades; (d) aprovar a realização de transações entre partes relacionadas; (e) aprovar 
investimentos, assunção de obrigações, celebração, aditamentos, renovações ou encerramento de contratos 
que ultrapasse, individualmente ou em uma série de operações correlatas, o montante de R$ 5.000.000,00, 
exceto se previsto no orçamento aprovado e realizado no curso normal dos negócios em bases de mercado; 
e (f) autorizar a Sociedade ou suas controladas a prestar garantias a obrigações de terceiros, que não sejam 
controladas; (ii) reforma e consolidação do Contrato Social da Sociedade, para consubstanciar as matérias 
deliberadas e aprovadas na reunião; e (iii) autorização para os administradores da Sociedade promoverem 
todos os atos necessários à implementação das deliberações aprovadas na reunião. A minuta do novo Con-
trato Social consolidado refletindo as deliberações da reunião ora convocada encontra-se à disposição dos 
sócios na sede social da Sociedade. Nos termos do artigo 1.074 do Código Civil, o sócio pode ser representado 
na reunião por procurador, que seja sócio ou advogado, mediante outorga de mandato com especificação 
dos atos autorizados. Na hipótese de participação de um sócio por intermédio de procurador, a Sociedade 
solicita que referido sócio, preferencialmente com antecedência mínima de 02 dias úteis, encaminhe a versão 
digitalizada do instrumento de mandato ao endereço eletrônico juridico@colomboagroindustria.com.br, de 
forma a permitir melhor coordenação dos trabalhos durante a reunião. Para que seja admitido na reunião, o 
sócio deverá comparecer munido dos seguintes documentos: (i) documento de identidade, no caso de pessoas 
físicas, (ii) instrumento de mandato outorgado nos termos da legislação aplicável, em caso de sócio repre-
sentado por procurador, e (iii) prova de poderes de representação, no caso de pessoas jurídicas. O envio de 
documentos via e-mail não exclui a obrigação de apresentação pelo sócio para participação na reunião ora 
convocada, tendo por finalidade, exclusivamente, organizar e acelerar os trabalhos. Ariranha/SP, 04/04/2025.  
Rogério Aparecido Ferreira de Azevedo - Administrador da Sociedade.                                                          (04,05,08)

COLOMBO AGROINDÚSTRIA S.A.
CNPJ/MF nº 44.330.975/0001-53 - NIRE 35.300.021.835

COMPANHIA FECHADA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Colombo Agroindústria S.A. (“Cia.”) convocados a se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 15/04/2025, às 13:30hs, na sede social da Cia., localizada na Fa-
zenda Bela Vista, Estrada Ariranha a Catanduva, s/nº, Bairro Moreira, CEP 15964-899, município de Ariranha/
SP, para deliberarem sobre as seguintes matérias que compõem a ordem do dia: (i) alteração do Artigo 8 do 
Estatuto Social da Cia. para prever que as assembleias gerais serão presididas por qualquer pessoa natural 
presente a ser escolhida por maioria de votos dos presentes; (ii) alteração das matérias sujeitas à aprovação 
de acionistas representando 2/3 das ações com direito a voto e a consequente alteração do parágrafo único 
do Artigo 11 do Estatuto Social da Cia. para refletir tais matérias, para que passem a ser as seguintes: (a) 
redução do capital social da Cia.; (b) mudanças nas características das ações existentes, emissão de ações 
preferenciais ou nova classe de ações ou de quaisquer valores mobiliários da Cia., ou de qualquer controlada, 
conversíveis em ações, criação ou emissão de bônus de subscrição, partes beneficiárias, opções de compra 
ou opções de subscrição de ações da Cia. ou de qualquer controlada; (c) resgate de ações, nos termos do 
artigo 44 da Lei 6.404/76, para cancelamento ou manutenção em tesouraria; (d) mudança do objeto social; 
(e) alteração à política de dividendos, ao dividendo obrigatório ou distribuição de dividendo em montante 
inferior ao dividendo obrigatório previsto no Artigo 22, parágrafo único, do Estatuto Social; (f) liquidação e 
dissolução, cessão do estado de liquidação e extinção da Cia. ou de qualquer controlada, bem como eleição 
e destituição de liquidantes, julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de liquidação; (g) 
fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão, aumento de capital com contribuição de bens ou qual-
quer outra forma de reorganização societária envolvendo a Cia. ou seus ativos, ou qualquer controlada, com 
exceção de operações realizadas entre a Cia. e suas controladas, desde que tais operações não resultem na 
alteração do controle direto ou indireto da Cia. ou de qualquer uma de suas controladas; (h) transformação 
da Cia. em outro tipo societário; (i) autorização aos administradores da Cia., ou de qualquer controlada, para 
requerer falência, recuperação judicial ou extrajudicial; (j) criação de Conselho de Administração e/ou alte-
ração do número de membros do Conselho de Administração, das funções, competências ou das matérias 
sujeitas à aprovação do Conselho de Administração ou extinção do Conselho de Administração, bem como 
das normas aplicáveis à convocação e realização das reuniões do Conselho de Administração, caso aplicável; 
(k) alteração das matérias sujeitas à aprovação das assembleias gerais de acionistas, bem como das normas 
aplicáveis à convocação e realização das assembleias gerais de acionistas; (l) aprovação de qualquer plano 
de remuneração variável aos administradores; (m) nomear e destituir os diretores; (n) aprovar qualquer en-
dividamento financeiro da Cia.; (o) aprovar a criação e extinção de controladas e a participação da Cia. no 
capital de outras sociedades; (p) aprovar a realização de transações entre partes relacionadas; (q) aprovar 
investimentos, assunção de obrigações, celebração, aditamentos, renovações ou encerramento de contratos 
que ultrapasse, individualmente ou em uma série de operações correlatas, o montante de R$ 5.000.000,00, 
exceto se previsto no orçamento aprovado e realizado no curso normal dos negócios em bases de mercado; (r) 
contratar ou demitir empregados ou outros colaboradores da Cia. com cargos de diretor; (s) autorizar a Cia. ou 
suas controladas a prestar garantias a obrigações de terceiros, que não sejam controladas; (t) aprovar o orça-
mento, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento;  (u) criar e definir as 
competências dos comitês de auxílio e suas responsabilidades, se aplicável; e (v) alterar o número de Diretores 
da Cia.. (iii) alteração da composição da Diretoria da Cia., para que passe a ser constituída por, no mínimo, 1 e, 
no máximo, 6 membros, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Administrativo e Financeiro, 1 Diretor Agrícola, 
1 Diretor Industrial, 1 Diretor Comercial de Varejo e 1 Diretor Comercial de Commodities, com mandato de 3 
anos, permitida a reeleição, eleitos e destituíveis pela assembleia geral, e a consequente alteração dos Artigos 
13, 15 e 16 do Estatuto Social da Cia. para refletir a composição da Diretoria e as funções de cada Diretor, bem 
como a forma de realização, convocação e deliberação das reuniões da Diretoria; (iv) a eleição dos seguintes 
membros da Diretoria da Cia.: (a) Lucas André Lopes para ocupar o cargo de Diretor Agrícola; (b) Helio Luis 
Pavani para ocupar o cargo de Diretor Industrial, e (c) Clever Jose de Faria para ocupar o cargo de Diretor Co-
mercial de Varejo; (v) alteração da forma de representação da Cia. para que passe a ser representada (a) pela 
assinatura conjunta de 2 Diretores, ou (b) pela assinatura conjunta de 1 Diretor e 1 procurador com poderes 
específicos, ou (c) pela assinatura conjunta de 2 procuradores com poderes específicos, ou (d) pela assina-
tura isolada de qualquer Diretor ou procurador com poderes específicos em caso de representação perante 
repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, desde que não envolva a assunção de 
obrigações e/ou a renúncia de direitos pela Cia., sendo a outorga de procurações realizada por 2 Diretores 
em conjunto; e a consequente alteração dos parágrafos 1º e 2º do Artigo 17 do Estatuto Social da Cia.; (vi) 
reforma e consolidação do Estatuto Social da Cia., para consubstanciar as matérias deliberadas e aprovadas 
na assembleia; e (vii) autorização para os administradores da Cia. promoverem todos os atos necessários 
à implementação das deliberações aprovadas na assembleia. A minuta do novo Estatuto Social consolidado 
refletindo as deliberações da assembleia ora convocada encontra-se à disposição dos acionistas na sede social 
da Cia.. Nos termos do art. 126 da Lei nº 6.404/76, o acionista pode ser representado na assembleia geral 
por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Cia. ou advogado. Na 
hipótese de participação de um acionista por intermédio de procurador, a Cia. solicita que referido acionista, 
preferencialmente com antecedência mínima de 02 dias úteis, encaminhe a versão digitalizada do instrumento 
de mandato ao endereço eletrônico juridico@colomboagroindustria.com.br, de forma a permitir melhor coor-
denação dos trabalhos durante a assembleia. Para que seja admitido na assembleia geral, o acionista deverá 
comparecer munido dos seguintes documentos: (i) documento de identidade, no caso de pessoas físicas, (ii) 
instrumento de mandato outorgado nos termos da legislação aplicável, em caso de acionista representado por 
procurador, e (iii) prova de poderes de representação, no caso de pessoas jurídicas. O envio de documentos 
via e-mail não exclui a obrigação de apresentação pelo acionista para participação na assembleia geral ora 
convocada, tendo por finalidade, exclusivamente, organizar e acelerar os trabalhos. Ariranha/SP, 04/04/2025.  
Rogério Aparecido Ferreira de Azevedo - Diretor Presidente da Companhia.                                                (04,05,08)

COLOMBO BIOENERGIA S.A. UTE 1
CNPJ/MF nº 37.606.297/0001-43 - NIRE 35.300.552.466

COMPANHIA FECHADA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Colombo Bioenergia S.A. UTE 1 (“Cia.”) convocados para se reunirem em As-
sembleia Extraordinária, a ser realizada no dia 15/04/2025, às 14:30hs, na sede da Cia., localizada na Fazenda 
Bela Vista, Setor 1, Estrada Ariranha a Catanduva, s/nº, Área 1, CEP 15964-899, município de Ariranha/SP, para 
deliberarem sobre as seguintes matérias que compõem a ordem do dia: (i) alteração do Artigo 8 do Estatuto 
Social da Cia. para prever que as assembleias gerais serão presididas por qualquer pessoa natural presente a 
ser escolhida por maioria de votos dos presentes; (ii) alteração das matérias sujeitas à aprovação de acionistas 
representando 2/3 das ações com direito a voto e a consequente alteração do parágrafo único do Artigo 11 do 
Estatuto Social da Cia. para refletir tais matérias, para que passem a ser as seguintes: (a) redução do capital 
social da Cia.; (b) mudanças nas características das ações existentes, emissão de ações preferenciais ou nova 
classe de ações ou de quaisquer valores mobiliários da Cia., ou de qualquer controlada, conversíveis em ações, 
criação ou emissão de bônus de subscrição, partes beneficiárias, opções de compra ou opções de subscrição 
de ações da Cia. ou de qualquer controlada; (c) resgate de ações, nos termos do artigo 44 da Lei 6.404/76, 
para cancelamento ou manutenção em tesouraria; (d) mudança do objeto social; (e) alteração à política de 
dividendos, ao dividendo obrigatório ou distribuição de dividendo em montante inferior ao dividendo obriga-
tório previsto no Artigo 22, parágrafo único, do Estatuto Social; (f) liquidação e dissolução, cessão do estado 
de liquidação e extinção da Cia. ou de qualquer controlada, bem como eleição e destituição de liquidantes, 
julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de liquidação; (g) fusão, incorporação, incorpo-
ração de ações, cisão, aumento de capital com contribuição de bens ou qualquer outra forma de reorganização 
societária envolvendo a Cia. ou seus ativos, ou qualquer controlada, com exceção de operações realizadas 
entre a Cia. e suas controladas, desde que tais operações não resultem na alteração do controle direto ou 
indireto da Cia. ou de qualquer uma de suas controladas; (h) transformação da Cia. em outro tipo societário; 
(i) autorização aos administradores da Cia., ou de qualquer controlada, para requerer falência, recuperação 
judicial ou extrajudicial; (j) criação de Conselho de Administração e/ou alteração do número de membros do 
Conselho de Administração, das funções, competências ou das matérias sujeitas à aprovação do Conselho de 
Administração ou extinção do Conselho de Administração, bem como das normas aplicáveis à convocação e 
realização das reuniões do Conselho de Administração, caso aplicável; (k) alteração das matérias sujeitas à 
aprovação das assembleias gerais de acionistas, bem como das normas aplicáveis à convocação e realização 
das assembleias gerais de acionistas; (l) aprovação de qualquer plano de remuneração variável aos administra-
dores; (m) nomear e destituir os diretores; (n) aprovar qualquer endividamento financeiro da Cia.; (o) aprovar 
a criação e extinção de controladas e a participação da Cia. no capital de outras sociedades; (p) aprovar a 
realização de transações entre partes relacionadas; (q) aprovar investimentos, assunção de obrigações, cele-
bração, aditamentos, renovações ou encerramento de contratos que ultrapasse, individualmente ou em uma 
série de operações correlatas, o montante de R$ 5.000.000,00, exceto se previsto no orçamento aprovado e 
realizado no curso normal dos negócios em bases de mercado; (r) contratar ou demitir empregados ou outros 
colaboradores da Cia. com cargos de diretor; (s) autorizar a Cia. ou suas controladas a prestar garantias a obri-
gações de terceiros, que não sejam controladas; (t) aprovar o orçamento, os planos estratégicos, os projetos 
de expansão e os programas de investimento; (u) criar e definir as competências dos comitês de auxílio e suas 
responsabilidades, se aplicável; e (v) alterar o número de Diretores da Cia.. (iii) alteração da composição da 
Diretoria da Cia., para que passe a ser constituída por, no mínimo, 1 e, no máximo, 6 membros, sendo 1 Diretor 
Presidente, 1 Diretor Administrativo e Financeiro, 1 Diretor Agrícola, 1 Diretor Industrial, 1 Diretor Comercial de 
Varejo e 1 Diretor Comercial de Commodities, com mandato de 3 anos, permitida a reeleição, eleitos e desti-
tuíveis pela assembleia geral, e a consequente alteração dos Artigos 13, 15 e 16 do Estatuto Social da Cia. para 
refletir a composição da Diretoria e as funções de cada Diretor, bem como a forma de realização, convocação 
e deliberação das reuniões da Diretoria; (iv) a eleição dos seguintes membros da Diretoria da Cia.: (a) Lucas 
André Lopes para ocupar o cargo de Diretor Agrícola; (b) Helio Luis Pavani para ocupar o cargo de Diretor In-
dustrial, e (c) Clever Jose de Faria para ocupar o cargo de Diretor Comercial de Varejo; (v) alteração da forma de 
representação da Cia. para que passe a ser representada (a) pela assinatura conjunta de 2 Diretores, ou (b) pela 
assinatura conjunta de 1 Diretor e 1 procurador com poderes específicos, ou (c) pela assinatura conjunta de 2 
procuradores com poderes específicos, ou (d) pela assinatura isolada de qualquer Diretor ou procurador com 
poderes específicos em caso de representação perante repartições públicas ou autoridades federais, estaduais 
ou municipais, desde que não envolva a assunção de obrigações e/ou a renúncia de direitos pela Cia., sendo a 
outorga de procurações realizada por 2 Diretores em conjunto; e a consequente alteração dos parágrafos 1º e 
2º do Artigo 17 do Estatuto Social da Cia.; (vi) inclusão do parágrafo único do Artigo 21 do Estatuto Social da 
Cia. para prever a possibilidade de levantamento de balanços intermediários ou intercalares pela Cia., inclusive 
para distribuição de dividendos intermediários ou antecipados com base nos lucros evidenciados nos mesmos; 
(vii) reforma e consolidação do Estatuto Social da Cia., para consubstanciar as matérias deliberadas e aprova-
das na assembleia; e (viii) autorização para os administradores da Cia. promoverem todos os atos necessários 
à implementação das deliberações aprovadas na assembleia. A minuta do novo Estatuto Social consolidado 
refletindo as deliberações da assembleia ora convocada encontra-se à disposição dos acionistas na sede social 
da Cia.. Nos termos do art. 126 da Lei nº 6.404/76, o acionista pode ser representado na assembleia geral 
por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Cia. ou advogado. Na 
hipótese de participação de um acionista por intermédio de procurador, a Cia. solicita que referido acionista, 
preferencialmente com antecedência mínima de 02 dias úteis, encaminhe a versão digitalizada do instrumento 
de mandato ao endereço eletrônico juridico@colomboagroindustria.com.br, de forma a permitir melhor coor-
denação dos trabalhos durante a assembleia. Para que seja admitido na assembleia geral, o acionista deverá 
comparecer munido dos seguintes documentos: (i) documento de identidade, no caso de pessoas físicas, (ii) 
instrumento de mandato outorgado nos termos da legislação aplicável, em caso de acionista representado por 
procurador, e (iii) prova de poderes de representação, no caso de pessoas jurídicas. O envio de documentos 
via e-mail não exclui a obrigação de apresentação pelo acionista para participação na assembleia geral ora 
convocada, tendo por finalidade, exclusivamente, organizar e acelerar os trabalhos. Ariranha/SP, 04/04/2025.  
Rogério Aparecido Ferreira de Azevedo - Diretor Presidente da Companhia.                                                                 (04,05,08)

COLOMBO BIOENERGIA S.A. UTE 2
CNPJ/MF nº 36.686.315/0001-81 - NIRE 35.300.550.641

COMPANHIA FECHADA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Colombo Bioenergia S.A. UTE 2 (“Cia.”) convocados para se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 15/04/2025, às 15:00hs, na sede da Cia., localizada na 
Fazenda Bela Vista, Estrada Ariranha a Catanduva, s/nº, Área 2, CEP 15964-899, município de Ariranha/SP, para 
deliberarem sobre as seguintes matérias que compõem a ordem do dia: (i) alteração do Artigo 8 do Estatuto 
Social da Cia. para prever que as assembleias gerais serão presididas por qualquer pessoa natural presente a 
ser escolhida por maioria de votos dos presentes; (ii) alteração das matérias sujeitas à aprovação de acionistas 
representando 2/3 das ações com direito a voto e a consequente alteração do parágrafo único do Artigo 11 do 
Estatuto Social da Cia. para refletir tais matérias, para que passem a ser as seguintes: (a) redução do capital 
social da Cia.; (b) mudanças nas características das ações existentes, emissão de ações preferenciais ou nova 
classe de ações ou de quaisquer valores mobiliários da Cia., ou de qualquer controlada, conversíveis em ações, 
criação ou emissão de bônus de subscrição, partes beneficiárias, opções de compra ou opções de subscrição 
de ações da Cia. ou de qualquer controlada; (c) resgate de ações, nos termos do artigo 44 da Lei 6.404/76, 
para cancelamento ou manutenção em tesouraria; (d) mudança do objeto social; (e) alteração à política de 
dividendos, ao dividendo obrigatório ou distribuição de dividendo em montante inferior ao dividendo obriga-
tório previsto no Artigo 22, parágrafo único, do Estatuto Social; (f) liquidação e dissolução, cessão do estado 
de liquidação e extinção da Cia. ou de qualquer controlada, bem como eleição e destituição de liquidantes, 
julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de liquidação; (g) fusão, incorporação, incorpo-
ração de ações, cisão, aumento de capital com contribuição de bens ou qualquer outra forma de reorganização 
societária envolvendo a Cia. ou seus ativos, ou qualquer controlada, com exceção de operações realizadas 
entre a Cia. e suas controladas, desde que tais operações não resultem na alteração do controle direto ou 
indireto da Cia. ou de qualquer uma de suas controladas; (h) transformação da Cia. em outro tipo societário; 
(i) autorização aos administradores da Cia., ou de qualquer controlada, para requerer falência, recuperação 
judicial ou extrajudicial; (j) criação de Conselho de Administração e/ou alteração do número de membros do 
Conselho de Administração, das funções, competências ou das matérias sujeitas à aprovação do Conselho de 
Administração ou extinção do Conselho de Administração, bem como das normas aplicáveis à convocação e 
realização das reuniões do Conselho de Administração, caso aplicável; (k) alteração das matérias sujeitas à 
aprovação das assembleias gerais de acionistas, bem como das normas aplicáveis à convocação e realização 
das assembleias gerais de acionistas; (l) aprovação de qualquer plano de remuneração variável aos administra-
dores; (m) nomear e destituir os diretores; (n) aprovar qualquer endividamento financeiro da Cia.; (o) aprovar 
a criação e extinção de controladas e a participação da Cia. no capital de outras sociedades; (p) aprovar a 
realização de transações entre partes relacionadas; (q) aprovar investimentos, assunção de obrigações, cele-
bração, aditamentos, renovações ou encerramento de contratos que ultrapasse, individualmente ou em uma 
série de operações correlatas, o montante de R$ 5.000.000,00, exceto se previsto no orçamento aprovado e 
realizado no curso normal dos negócios em bases de mercado; (r) contratar ou demitir empregados ou outros 
colaboradores da Cia. com cargos de diretor; (s) autorizar a Cia. ou suas controladas a prestar garantias a obri-
gações de terceiros, que não sejam controladas; (t) aprovar o orçamento, os planos estratégicos, os projetos 
de expansão e os programas de investimento;  (u) criar e definir as competências dos comitês de auxílio e suas 
responsabilidades, se aplicável; e (v) alterar o número de Diretores da Cia.. (iii) alteração da composição da 
Diretoria da Cia., para que passe a ser constituída por, no mínimo, 1 e, no máximo, 6 membros, sendo 1 Diretor 
Presidente, 1 Diretor Administrativo e Financeiro, 1 Diretor Agrícola, 1 Diretor Industrial, 1 Diretor Comercial de 
Varejo e 1 Diretor Comercial de Commodities, com mandato de 3 anos, permitida a reeleição, eleitos e desti-
tuíveis pela assembleia geral, e a consequente alteração dos Artigos 13, 15 e 16 do Estatuto Social da Cia. para 
refletir a composição da Diretoria e as funções de cada Diretor, bem como a forma de realização, convocação 
e deliberação das reuniões da Diretoria; (iv) a eleição dos seguintes membros da Diretoria da Cia.: (a) Lucas 
André Lopes para ocupar o cargo de Diretor Agrícola; (b) Helio Luis Pavani para ocupar o cargo de Diretor In-
dustrial, e (c) Clever Jose de Faria para ocupar o cargo de Diretor Comercial de Varejo; (v) alteração da forma de 
representação da Cia. para que passe a ser representada (a) pela assinatura conjunta de 2 Diretores, ou (b) pela 
assinatura conjunta de 1 Diretor e 1 procurador com poderes específicos, ou (c) pela assinatura conjunta de 2 
procuradores com poderes específicos, ou (d) pela assinatura isolada de qualquer Diretor ou procurador com 
poderes específicos em caso de representação perante repartições públicas ou autoridades federais, estaduais 
ou municipais, desde que não envolva a assunção de obrigações e/ou a renúncia de direitos pela Cia., sendo a 
outorga de procurações realizada por 2 Diretores em conjunto; e a consequente alteração dos parágrafos 1º e 
2º do Artigo 17 do Estatuto Social da Cia.; (vi) inclusão do parágrafo único do Artigo 21 do Estatuto Social da 
Cia. para prever a possibilidade de levantamento de balanços intermediários ou intercalares pela Cia., inclusive 
para distribuição de dividendos intermediários ou antecipados com base nos lucros evidenciados nos mesmos; 
(vii) reforma e consolidação do Estatuto Social da Cia., para consubstanciar as matérias deliberadas e aprova-
das na assembleia; e (viii) autorização para os administradores da Cia. promoverem todos os atos necessários 
à implementação das deliberações aprovadas na assembleia. A minuta do novo Estatuto Social consolidado 
refletindo as deliberações da assembleia ora convocada encontra-se à disposição dos acionistas na sede social 
da Cia.. Nos termos do art. 126 da Lei nº 6.404/76, o acionista pode ser representado na assembleia geral 
por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Cia. ou advogado. Na 
hipótese de participação de um acionista por intermédio de procurador, a Cia. solicita que referido acionista, 
preferencialmente com antecedência mínima de 02 dias úteis, encaminhe a versão digitalizada do instrumento 
de mandato ao endereço eletrônico juridico@colomboagroindustria.com.br, de forma a permitir melhor coor-
denação dos trabalhos durante a assembleia. Para que seja admitido na assembleia geral, o acionista deverá 
comparecer munido dos seguintes documentos: (i) documento de identidade, no caso de pessoas físicas, (ii) 
instrumento de mandato outorgado nos termos da legislação aplicável, em caso de acionista representado por 
procurador, e (iii) prova de poderes de representação, no caso de pessoas jurídicas. O envio de documentos 
via e-mail não exclui a obrigação de apresentação pelo acionista para participação na assembleia geral ora 
convocada, tendo por finalidade, exclusivamente, organizar e acelerar os trabalhos. Ariranha/SP, 04/04/2025.  
Rogério Aparecido Ferreira de Azevedo - Diretor Presidente da Companhia.                                                              (04,05,08)

COLOMBO BIOENERGIA S.A. UTE 3
CNPJ/MF nº 36.521.204/0002-04 - NIRE 35.300.549.953

COMPANHIA FECHADA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Colombo Bioenergia S.A. UTE 3 (“Cia.”) convocados para se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 15/04/2025, às 15:30hs, na sede da Cia., localizada 
no município de Ariranha/SP, na Fazenda Bela Vista, s/nº, sala 3, CEP 15.964-899, para deliberarem sobre as 
seguintes matérias que compõem a ordem do dia: (i) alteração do Artigo 8 do Estatuto Social da Cia. para 
prever que as assembleias gerais serão presididas por qualquer pessoa natural presente a ser escolhida por 
maioria de votos dos presentes; (ii) alteração das matérias sujeitas à aprovação de acionistas representando 
2/3 das ações com direito a voto e a consequente alteração do parágrafo único do Artigo 11 do Estatuto Social 
da Cia. para refletir tais matérias, para que passem a ser as seguintes: (a) redução do capital social da Cia.; (b) 
mudanças nas características das ações existentes, emissão de ações preferenciais ou nova classe de ações ou 
de quaisquer valores mobiliários da Cia., ou de qualquer controlada, conversíveis em ações, criação ou emissão 
de bônus de subscrição, partes beneficiárias, opções de compra ou opções de subscrição de ações da Cia. ou 
de qualquer controlada; (c) resgate de ações, nos termos do artigo 44 da Lei 6.404/76, para cancelamento ou 
manutenção em tesouraria; (d) mudança do objeto social; (e) alteração à política de dividendos, ao dividendo 
obrigatório ou distribuição de dividendo em montante inferior ao dividendo obrigatório previsto no Artigo 22, 
parágrafo único, do Estatuto Social; (f) liquidação e dissolução, cessão do estado de liquidação e extinção da 
Cia. ou de qualquer controlada, bem como eleição e destituição de liquidantes, julgamento de suas contas e 
partilha do acervo social em caso de liquidação; (g) fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão, aumen-
to de capital com contribuição de bens ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Cia. 
ou seus ativos, ou qualquer controlada, com exceção de operações realizadas entre a Cia. e suas controladas, 
desde que tais operações não resultem na alteração do controle direto ou indireto da Cia. ou de qualquer uma 
de suas controladas; (h) transformação da Cia. em outro tipo societário; (i) autorização aos administradores 
da Cia., ou de qualquer controlada, para requerer falência, recuperação judicial ou extrajudicial; (j) criação de 
Conselho de Administração e/ou alteração do número de membros do Conselho de Administração, das funções, 
competências ou das matérias sujeitas à aprovação do Conselho de Administração ou extinção do Conselho de 
Administração, bem como das normas aplicáveis à convocação e realização das reuniões do Conselho de Admi-
nistração, caso aplicável; (k) alteração das matérias sujeitas à aprovação das assembleias gerais de acionistas, 
bem como das normas aplicáveis à convocação e realização das assembleias gerais de acionistas; (l) aprovação 
de qualquer plano de remuneração variável aos administradores; (m) nomear e destituir os diretores; (n) apro-
var qualquer endividamento financeiro da Cia.; (o) aprovar a criação e extinção de controladas e a participação 
da Cia. no capital de outras sociedades; (p) aprovar a realização de transações entre partes relacionadas; 
(q) aprovar investimentos, assunção de obrigações, celebração, aditamentos, renovações ou encerramento 
de contratos que ultrapasse, individualmente ou em uma série de operações correlatas, o montante de R$ 
5.000.000,00, exceto se previsto no orçamento aprovado e realizado no curso normal dos negócios em bases 
de mercado; (r) contratar ou demitir empregados ou outros colaboradores da Cia. com cargos de diretor; (s) 
autorizar a Cia. ou suas controladas a prestar garantias a obrigações de terceiros, que não sejam controladas; 
(t) aprovar o orçamento, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento;  
(u) criar e definir as competências dos comitês de auxílio e suas responsabilidades, se aplicável; e (v) alterar 
o número de Diretores da Cia..(iii) alteração da composição da Diretoria da Cia., para que passe a ser cons-
tituída por, no mínimo, 1 e, no máximo, 6 membros, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Administrativo e 
Financeiro, 1 Diretor Agrícola, 1 Diretor Industrial, 1 Diretor Comercial de Varejo e 1 Diretor Comercial de 
Commodities, com mandato de 3 anos, permitida a reeleição, eleitos e destituíveis pela assembleia geral, e a 
consequente alteração dos Artigos 13, 15 e 16 do Estatuto Social da Cia. para refletir a composição da Dire-
toria e as funções de cada Diretor, bem como a forma de realização, convocação e deliberação das reuniões 
da Diretoria; (iv) a eleição dos seguintes membros da Diretoria da Cia.: (a) Lucas André Lopes para ocupar o 
cargo de Diretor Agrícola; (b) Helio Luis Pavani para ocupar o cargo de Diretor Industrial, e (c) Clever Jose de 
Faria para ocupar o cargo de Diretor Comercial de Varejo; (v) alteração da forma de representação da Cia. 
para que passe a ser representada (a) pela assinatura conjunta de 2 Diretores, ou (b) pela assinatura conjunta 
de 1 Diretor e 1 procurador com poderes específicos, ou (c) pela assinatura conjunta de 2 procuradores com 
poderes específicos, ou (d) pela assinatura isolada de qualquer Diretor ou procurador com poderes específi-
cos em caso de representação perante repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, 
desde que não envolva a assunção de obrigações e/ou a renúncia de direitos pela Cia., sendo a outorga de 
procurações realizada por 2 Diretores em conjunto; e a consequente alteração dos parágrafos 1º e 2º do Artigo 
17 do Estatuto Social da Cia.; (vi) inclusão do parágrafo único do Artigo 21 do Estatuto Social da Cia. para 
prever a possibilidade de levantamento de balanços intermediários ou intercalares pela Cia., inclusive para 
distribuição de dividendos intermediários ou antecipados com base nos lucros evidenciados nos mesmos; (vii) 
reforma e consolidação do Estatuto Social da Cia., para consubstanciar as matérias deliberadas e aprovadas 
na assembleia; e (viii) autorização para os administradores da Cia. promoverem todos os atos necessários 
à implementação das deliberações aprovadas na assembleia. A minuta do novo Estatuto Social consolidado 
refletindo as deliberações da assembleia ora convocada encontra-se à disposição dos acionistas na sede social 
da Cia.. Nos termos do art. 126 da Lei nº 6.404/76, o acionista pode ser representado na assembleia geral 
por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Cia. ou advogado. Na 
hipótese de participação de um acionista por intermédio de procurador, a Cia. solicita que referido acionista, 
preferencialmente com antecedência mínima de 02 dias úteis, encaminhe a versão digitalizada do instrumento 
de mandato ao endereço eletrônico juridico@colomboagroindustria.com.br, de forma a permitir melhor coor-
denação dos trabalhos durante a assembleia. Para que seja admitido na assembleia geral, o acionista deverá 
comparecer munido dos seguintes documentos: (i) documento de identidade, no caso de pessoas físicas, (ii) 
instrumento de mandato outorgado nos termos da legislação aplicável, em caso de acionista representado por 
procurador, e (iii) prova de poderes de representação, no caso de pessoas jurídicas. O envio de documentos 
via e-mail não exclui a obrigação de apresentação pelo acionista para participação na assembleia geral ora 
convocada, tendo por finalidade, exclusivamente, organizar e acelerar os trabalhos. Ariranha/SP, 04/04/2025.  
Rogério Aparecido Ferreira de Azevedo - Diretor Presidente da Companhia.                                                                (04,05,08)

COLOMBO BIOENERGIA S.A. UTE 4
CNPJ/MF nº 36.584.315/0002-51 - NIRE 35.300.550.269

COMPANHIA FECHADA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Colombo Bioenergia S.A. UTE 4 (“Cia.”) convocados para se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 15/04/2025, às 16:00rs, na sede da Cia., localizada 
no município de Ariranha/SP, na Fazenda Bela Vista, s/nº, sala 4, CEP 15.964-899, para deliberarem sobre as 
seguintes matérias que compõem a ordem do dia: (i) alteração do Artigo 8 do Estatuto Social da Cia. para 
prever que as assembleias gerais serão presididas por qualquer pessoa natural presente a ser escolhida por 
maioria de votos dos presentes; (ii) alteração das matérias sujeitas à aprovação de acionistas representando 
2/3 das ações com direito a voto e a consequente alteração do parágrafo único do Artigo 11 do Estatuto Social 
da Cia. para refletir tais matérias, para que passem a ser as seguintes: (a) redução do capital social da Cia.; (b) 
mudanças nas características das ações existentes, emissão de ações preferenciais ou nova classe de ações ou 
de quaisquer valores mobiliários da Cia., ou de qualquer controlada, conversíveis em ações, criação ou emissão 
de bônus de subscrição, partes beneficiárias, opções de compra ou opções de subscrição de ações da Cia. ou 
de qualquer controlada; (c) resgate de ações, nos termos do artigo 44 da Lei 6.404/76, para cancelamento ou 
manutenção em tesouraria; (d) mudança do objeto social; (e) alteração à política de dividendos, ao dividendo 
obrigatório ou distribuição de dividendo em montante inferior ao dividendo obrigatório previsto no Artigo 22, 
parágrafo único, do Estatuto Social; (f) liquidação e dissolução, cessão do estado de liquidação e extinção da 
Cia. ou de qualquer controlada, bem como eleição e destituição de liquidantes, julgamento de suas contas e 
partilha do acervo social em caso de liquidação; (g) fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão, aumen-
to de capital com contribuição de bens ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Cia. 
ou seus ativos, ou qualquer controlada, com exceção de operações realizadas entre a Cia. e suas controladas, 
desde que tais operações não resultem na alteração do controle direto ou indireto da Cia. ou de qualquer uma 
de suas controladas; (h) transformação da Cia. em outro tipo societário; (i) autorização aos administradores 
da Cia., ou de qualquer controlada, para requerer falência, recuperação judicial ou extrajudicial; (j) criação de 
Conselho de Administração e/ou alteração do número de membros do Conselho de Administração, das funções, 
competências ou das matérias sujeitas à aprovação do Conselho de Administração ou extinção do Conselho de 
Administração, bem como das normas aplicáveis à convocação e realização das reuniões do Conselho de Admi-
nistração, caso aplicável; (k) alteração das matérias sujeitas à aprovação das assembleias gerais de acionistas, 
bem como das normas aplicáveis à convocação e realização das assembleias gerais de acionistas; (l) aprovação 
de qualquer plano de remuneração variável aos administradores; (m) nomear e destituir os diretores; (n) apro-
var qualquer endividamento financeiro da Cia.; (o) aprovar a criação e extinção de controladas e a participação 
da Cia. no capital de outras sociedades; (p) aprovar a realização de transações entre partes relacionadas; 
(q) aprovar investimentos, assunção de obrigações, celebração, aditamentos, renovações ou encerramento 
de contratos que ultrapasse, individualmente ou em uma série de operações correlatas, o montante de R$ 
5.000.000,00, exceto se previsto no orçamento aprovado e realizado no curso normal dos negócios em bases 
de mercado; (r) contratar ou demitir empregados ou outros colaboradores da Cia. com cargos de diretor; (s) 
autorizar a Cia. ou suas controladas a prestar garantias a obrigações de terceiros, que não sejam controladas; 
(t) aprovar o orçamento, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento;  
(u) criar e definir as competências dos comitês de auxílio e suas responsabilidades, se aplicável; e (v) alterar 
o número de Diretores da Cia.. (iii) alteração da composição da Diretoria da Cia., para que passe a ser cons-
tituída por, no mínimo, 1 e, no máximo, 6 membros, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Administrativo e 
Financeiro, 1 Diretor Agrícola, 1 Diretor Industrial, 1 Diretor Comercial de Varejo e 1 Diretor Comercial de 
Commodities, com mandato de 3 anos, permitida a reeleição, eleitos e destituíveis pela assembleia geral, e a 
consequente alteração dos Artigos 13, 15 e 16 do Estatuto Social da Cia. para refletir a composição da Dire-
toria e as funções de cada Diretor, bem como a forma de realização, convocação e deliberação das reuniões 
da Diretoria; (iv) a eleição dos seguintes membros da Diretoria da Cia.: (a) Lucas André Lopes para ocupar o 
cargo de Diretor Agrícola; (b) Helio Luis Pavani para ocupar o cargo de Diretor Industrial, e (c) Clever Jose de 
Faria para ocupar o cargo de Diretor Comercial de Varejo; (v) alteração da forma de representação da Cia. 
para que passe a ser representada (a) pela assinatura conjunta de 2 Diretores, ou (b) pela assinatura conjunta 
de 1 Diretor e 1 procurador com poderes específicos, ou (c) pela assinatura conjunta de 2 procuradores com 
poderes específicos, ou (d) pela assinatura isolada de qualquer Diretor ou procurador com poderes específi-
cos em caso de representação perante repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, 
desde que não envolva a assunção de obrigações e/ou a renúncia de direitos pela Cia., sendo a outorga de 
procurações realizada por 2 Diretores em conjunto; e a consequente alteração dos parágrafos 1º e 2º do Artigo 
17 do Estatuto Social da Cia.; (vi) inclusão do parágrafo único do Artigo 21 do Estatuto Social da Cia. para 
prever a possibilidade de levantamento de balanços intermediários ou intercalares pela Cia., inclusive para 
distribuição de dividendos intermediários ou antecipados com base nos lucros evidenciados nos mesmos; (vii) 
reforma e consolidação do Estatuto Social da Cia., para consubstanciar as matérias deliberadas e aprovadas 
na assembleia; e (viii) autorização para os administradores da Cia. promoverem todos os atos necessários 
à implementação das deliberações aprovadas na assembleia. A minuta do novo Estatuto Social consolidado 
refletindo as deliberações da assembleia ora convocada encontra-se à disposição dos acionistas na sede social 
da Cia.. Nos termos do art. 126 da Lei nº 6.404/76, o acionista pode ser representado na assembleia geral 
por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Cia. ou advogado. Na 
hipótese de participação de um acionista por intermédio de procurador, a Cia. solicita que referido acionista, 
preferencialmente com antecedência mínima de 02 dias úteis, encaminhe a versão digitalizada do instrumento 
de mandato ao endereço eletrônico  juridico@colomboagroindustria.com.br, de forma a permitir melhor coor-
denação dos trabalhos durante a assembleia. Para que seja admitido na assembleia geral, o acionista deverá 
comparecer munido dos seguintes documentos: (i) documento de identidade, no caso de pessoas físicas, (ii) 
instrumento de mandato outorgado nos termos da legislação aplicável, em caso de acionista representado por 
procurador, e (iii) prova de poderes de representação, no caso de pessoas jurídicas. O envio de documentos 
via e-mail não exclui a obrigação de apresentação pelo acionista para participação na assembleia geral ora 
convocada, tendo por finalidade, exclusivamente, organizar e acelerar os trabalhos. Ariranha/SP, 04/04/2025.  
Rogério Aparecido Ferreira de Azevedo - Diretor Presidente da Companhia.                                                             (04,05,08)

JOÃO COLOMBO AGRÍCOLA S.A.
CNPJ/MF nº 35.881.104/0001-37 - NIRE 35.300.546.938

COMPANHIA FECHADA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da João Colombo Agrícola S.A. (“Cia.”) convocados para se reunirem em Assem-
bleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 15/04/2025, às 14:00hs, na sede social da Cia., localizada na 
Fazenda Bela Vista, Estrada Ariranha a Catanduva, s/nº, Bairro Moreira, Prédio Administrativo - Primeiro Andar 
- Sala 2, CEP 15964-899, município de Ariranha/SP, para deliberarem sobre as seguintes matérias que com-
põem a ordem do dia: (i) alteração do Artigo 8 do Estatuto Social da Cia. para prever que as assembleias gerais 
serão presididas por qualquer pessoa natural presente a ser escolhida por maioria de votos dos presentes; (ii) 
alteração das matérias sujeitas à aprovação de acionistas representando 2/3 das ações com direito a voto e a 
consequente alteração do parágrafo único do Artigo 11 do Estatuto Social da Cia. para refletir tais matérias, 
para que passem a ser as seguintes: (a) redução do capital social da Cia.; (b) mudanças nas características das 
ações existentes, emissão de ações preferenciais ou nova classe de ações ou de quaisquer valores mobiliários 
da Cia., ou de qualquer controlada, conversíveis em ações, criação ou emissão de bônus de subscrição, partes 
beneficiárias, opções de compra ou opções de subscrição de ações da Cia. ou de qualquer controlada; (c) res-
gate de ações, nos termos do artigo 44 da Lei 6.404/76, para cancelamento ou manutenção em tesouraria; (d) 
mudança do objeto social; (e) alteração à política de dividendos, ao dividendo obrigatório ou distribuição de 
dividendo em montante inferior ao dividendo obrigatório previsto no Artigo 22, parágrafo único, do Estatuto 
Social; (f) liquidação e dissolução, cessão do estado de liquidação e extinção da Cia. ou de qualquer controlada, 
bem como eleição e destituição de liquidantes, julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso 
de liquidação; (g) fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão, aumento de capital com contribuição 
de bens ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Cia. ou seus ativos, ou qualquer 
controlada, com exceção de operações realizadas entre a Cia. e suas controladas, desde que tais operações 
não resultem na alteração do controle direto ou indireto da Cia. ou de qualquer uma de suas controladas; (h) 
transformação da Cia. em outro tipo societário; (i) autorização aos administradores da Cia., ou de qualquer 
controlada, para requerer falência, recuperação judicial ou extrajudicial; (j) criação de Conselho de Adminis-
tração e/ou alteração do número de membros do Conselho de Administração, das funções, competências ou 
das matérias sujeitas à aprovação do Conselho de Administração ou extinção do Conselho de Administração, 
bem como das normas aplicáveis à convocação e realização das reuniões do Conselho de Administração, caso 
aplicável; (k) alteração das matérias sujeitas à aprovação das assembleias gerais de acionistas, bem como das 
normas aplicáveis à convocação e realização das assembleias gerais de acionistas; (l) aprovação de qualquer 
plano de remuneração variável aos administradores; (m) nomear e destituir os diretores; (n) aprovar qualquer 
endividamento financeiro da Cia.; (o) aprovar a criação e extinção de controladas e a participação da Cia. no 
capital de outras sociedades; (p) aprovar a realização de transações entre partes relacionadas; (q) aprovar 
investimentos, assunção de obrigações, celebração, aditamentos, renovações ou encerramento de contratos 
que ultrapasse, individualmente ou em uma série de operações correlatas, o montante de R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais), exceto se previsto no orçamento aprovado e realizado no curso normal dos negócios 
em bases de mercado; (r) contratar ou demitir empregados ou outros colaboradores da Cia. com cargos de 
diretor; (s) autorizar a Cia. ou suas controladas a prestar garantias a obrigações de terceiros, que não sejam 
controladas; (t) aprovar o orçamento, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de inves-
timento; (u) criar e definir as competências dos comitês de auxílio e suas responsabilidades, se aplicável; e (v) 
alterar o número de Diretores da Cia.. (iii) alteração da composição da Diretoria da Cia., para que passe a ser 
constituída por, no mínimo, 1 e, no máximo, 6 membros, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Administrativo 
e Financeiro, 1 Diretor Agrícola, 1 Diretor Industrial, 1 Diretor Comercial de Varejo e 1 Diretor Comercial de 
Commodities, com mandato de 3 anos, permitida a reeleição, eleitos e destituíveis pela assembleia geral, e a 
consequente alteração dos Artigos 13, 15 e 16 do Estatuto Social da Cia. para refletir a composição da Dire-
toria e as funções de cada Diretor, bem como a forma de realização, convocação e deliberação das reuniões 
da Diretoria; (iv) a eleição dos seguintes membros da Diretoria da Cia.: (a) Lucas André Lopes para ocupar o 
cargo de Diretor Agrícola; (b) Helio Luis Pavani para ocupar o cargo de Diretor Industrial, e (c) Clever Jose de 
Faria para ocupar o cargo de Diretor Comercial de Varejo; (v) alteração da forma de representação da Cia. 
para que passe a ser representada (a) pela assinatura conjunta de 2 Diretores, ou (b) pela assinatura conjunta 
de 1 Diretor e 1 procurador com poderes específicos, ou (c) pela assinatura conjunta de 2 procuradores com 
poderes específicos, ou (d) pela assinatura isolada de qualquer Diretor ou procurador com poderes específi-
cos em caso de representação perante repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, 
desde que não envolva a assunção de obrigações e/ou a renúncia de direitos pela Cia., sendo a outorga de 
procurações realizada por 2 Diretores em conjunto; e a consequente alteração dos parágrafos 1º e 2º do Artigo 
17 do Estatuto Social da Cia.; (vi) inclusão do parágrafo único do Artigo 21 do Estatuto Social da Cia. para 
prever a possibilidade de levantamento de balanços intermediários ou intercalares pela Cia., inclusive para 
distribuição de dividendos intermediários ou antecipados com base nos lucros evidenciados nos mesmos; (vii) 
reforma e consolidação do Estatuto Social da Cia., para consubstanciar as matérias deliberadas e aprovadas 
na assembleia; e (viii) autorização para os administradores da Cia. promoverem todos os atos necessários 
à implementação das deliberações aprovadas na assembleia. A minuta do novo Estatuto Social consolidado 
refletindo as deliberações da assembleia ora convocada encontra-se à disposição dos acionistas na sede social 
da Cia.. Nos termos do art. 126 da Lei nº 6.404/76, o acionista pode ser representado na assembleia geral 
por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Cia. ou advogado. Na 
hipótese de participação de um acionista por intermédio de procurador, a Cia. solicita que referido acionista, 
preferencialmente com antecedência mínima de 02 dias úteis, encaminhe a versão digitalizada do instrumento 
de mandato ao endereço eletrônico juridico@colomboagroindustria.com.br, de forma a permitir melhor coor-
denação dos trabalhos durante a assembleia. Para que seja admitido na assembleia geral, o acionista deverá 
comparecer munido dos seguintes documentos: (i) documento de identidade, no caso de pessoas físicas, (ii) 
instrumento de mandato outorgado nos termos da legislação aplicável, em caso de acionista representado por 
procurador, e (iii) prova de poderes de representação, no caso de pessoas jurídicas. O envio de documentos 
via e-mail não exclui a obrigação de apresentação pelo acionista para participação na assembleia geral ora 
convocada, tendo por finalidade, exclusivamente, organizar e acelerar os trabalhos. Ariranha/SP, 04/04/2025.  
Rogério Aparecido Ferreira de Azevedo - Diretor Presidente da Companhia.                                                              (04,05,08)

MAMTECH TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA
C.N.P.J. nº 52.630.939/0001-33 - NIRE nº 35262451378

EXTRATO ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL EM RAZÃO DE TRANSFORMAÇÃO DE TIPO 
JURÍDICO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA EM SOCIEDADE ANÔNIMA

Por este instrumento particular, e na melhor forma de direito, os abaixo assinados: Adriano Marcelo Ferraz 
Pires, CPF 250.232.428-97; Herivelto Fernando Barbosa, CPF 265.234.628-89; Wesllen Ferreira Mateus, CPF 
265.507.618-40; e Ailton Viel, CPF 054.538.358-77; únicos sócios, resolvem, deliberar sobre a transformação 
do tipo jurídico da sociedade: 1. Transformação do Tipo Jurídico: 1.1 Resolvem os sócios, de comum acordo, 
transformar o tipo jurídico da sociedade, nos termos dos artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil, de sociedade 
limitada para sociedade por ações, a ser regida por seu Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/76, conforme altera-
da (“LSA”), bem como pelas demais disposições legais aplicáveis às sociedades por ações. 1.2 Em seguida, os 
sócios, por unanimidade, aprovaram a mudança da denominação da Sociedade de Mamtech Tecnologia e Ser-
viços Ltda para Mamtech Tecnologia e Serviços S.A. 2. Conversão das Quotas: 2.1 Os sócios aprovaram a con-
versão de cada quota representativa do capital social da Sociedade em uma ação ordinária, nominativa e sem 
valor nominal, de modo que o capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, no valor de 
R$ 1.715.097,00, passe a ser representado por 1.715.097 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
mantidas as respectivas participações dos acionistas no capital social, como segue: Acionistas/Ações: Adria-
no Marcelo Ferraz Pires/1.526.436; Wesllen Ferreira Mateus/85.755; Ailton Viel/85.755; Herivelto Fernando 
Barbosa/17.151; Total Ações: 1.715.097. 3. Estatuto Social: 3.1 Os acionistas aprovaram o do Estatuto Social, 
como ANEXO I. 4. Diretoria: 4.1. Aprovaram a Diretoria: (i) Adriano Marcelo Ferraz Pires, CPF 250.232.428-
97, designado como “CEO”; (ii) Herivelto Fernando Barbosa, CPF 265.234.628-89, como Diretor; (iii) Wesllen 
Ferreira Mateus, CPF 265.507.618-40, como Diretor; e (iv) Ailton Viel, como Diretor; 4.2 Os Diretores serão 
eleitos por um prazo de 03 anos, permitida a reeleição. Os acionistas consignaram que a Diretoria será com-
posta por, no mínimo, 2 e no máximo 5 membros. 4.3 Os Diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, 
que não estão impedidos de exercer a administração da Sociedade por lei especial ou condenados por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou 
a propriedade ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, observado 
o disposto no artigo 147 da LSA. 4.4 Os Diretores ora eleitos tomam posse de seus respectivos cargos nesta 
data mediante assinatura dos termos de posse constantes no Anexo II deste instrumento, correspondentes 
lavrados no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria. 4.5 A remuneração dos membros ora eleitos, quando 
atribuída, será compatível com o mercado. 5. Publicações: 5.1 Decidiram que as publicações previstas no ar-
tigo 289 da LSA serão realizadas em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada 
a sede da companhia, de forma resumida e com divulgação simultânea da íntegra dos documentos na página 
do mesmo jornal na internet. Campinas/SP, 10/02/2025. Acionistas: Adriano Marcelo Ferraz Pires; Herivelto 
Fernando Barbosa; Wesllen Ferreira Mateus; Ailton Viel. Jucesp nº 91.435/25-0 em sessão de 13/03/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Decisão – Edital. Processo nº: 0144193-95.2006.8.26.0100. Classe - Assunto: Execução de Título Extrajudicial – Contratos Bancários. 
Exequente: Banco Safra S/A. Executado: Sao Bartolomeu Industria e Comercio de Produtos Alimentícios Ltda e outros. Vistos. Tendo 
em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia requerida às fls. 1146/148, 
servindo a presente decisão como edital. Este Juízo Faz Saber a Marli Romio Simões, CPF 920.574.548-00, domiciliado em local incerto e 
não sabido, que lhe foi movida Ação Execução de Título Extrajudicial por Banco Safra S.A., alegando em síntese, que a parte executada se 
tornou devedora em razão de contrato de crédito bancário não adimplido, no valor de R$ 233.660,60, em 20/04/2006. Encontrando-se a parte 
ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CIitação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No si lêncio, será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20  dias. Recolha a 
parte autora as custas referentes a publicação no DJE, no valor de R$ 163,17, providenciando, no mais, a publicação do edital  em jornais de 
grande circulação, comprovando-se nos autos, no prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se. Intimem-se. São Paulo, 17 de janeiro de 2025. 
Baiardo de Brito Pereira Junior. Juiz de Direito. Documento Assinado Digitalmente nos Termos da Lei 11.419/2006. Conforme Impressão á 
Margem Direita 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.459.177, em 05 de abril de 
2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE 
USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238, 1.243 e 1.207 ambos do Código Civil), Ata 
Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por GERZONITA 
GRACIOLLI KUSDRA, brasileira, viúva, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG n° 8.180.659-0-
SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 086.124.578-40, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Borba 
Pereira, nº 378, Jardim Santa Cruz, CEP 04456-160 e LEONARDO BATISTA GRACIOLLI KUSDRA, 
brasileiro, administrador, portador da Cédula de Identidade RG n° 23.189.710-8-SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF n° 273.596.428-09, com aquiescência de sua esposa CAROLINE FONTOLAN GARCIA 
KUSDRA, brasileira, médica veterinária, portadora da Cédula de Identidade RG n° 34.115.045-9-
SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 300.839.108-75, casados na separação absoluta e total de bens, 
conforme pacto antenupcial, lavrado no 29° tabelião de notas da Capital, residentes e domiciliados 
nesta Capital, na Rua Jamaris, n° 571, apto 32, Moema, CEP 04078-001, os quais alegam deter a 
posse mansa e pacífica, com animus domini, somada a de seus antecessores desde 1990, adquirida 
através de escritura de venda e compra datado de 08 de agosto de 1990; posse essa que se refere ao 
IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO situado Rua Joaquim Neves Monteiro, n° 475, antiga Rua Dois, 
e seu respectivo terreno, correspondente a parte de lote nº 20 da quadra “G”, do local denominado 
“Vila Santa Cruz”, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, com área de 126,40m², imóvel esse cadastrado 
na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 121.063.0012-2 em área maior; imóvel 
esse que se acha registrado em área maior conforme a transcrição nº 142.591 deste Cartório. Esta 
publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de 
Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos 
CHARAF MAHMOUD BADREDDINE, ALIA MOUSSA NASSAR BADREDDINE, PEDRO LUIS DE 
MORAES, LUCIANA FAGUNDES GRACIOLLI MORAES, RITA DE CASSIA GRACIOLLI KUSDRA, 
MARTA REGINA GRACIOLLI KUSDRA OZLAKOWSKI, FABIO IZIDORO GRACIOLLI KUSDRA, 
ALEXANDRE KIYOSHI KATO, RITA DE CASSIA OLIVEIRA SABINO, e ROBERTO APARECIDO 
SABINO, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular 
de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, aos 03 de abril de 2025. O Oficial.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA PARA VOTAÇÃO DE ACORDO COLETIVO
(1) PIMENTA VERDE ALIMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 09.060.964/0131-88, com sede na Avenida Brigadeiro
Luís Antônio, 2893, Loja 2897, CEP 0141-000, Jardim Paulista, São Paulo/SP, (2) PIMENTA VERDE ALIMENTOS LTDA.,
inscrita no CNPJ sob o nº 09.060.964/0136-92, com sede na Rua Américo Brasiliense, 1385, CEP 04715-003, Chácara
Santo Antônio (Zona Sul), São Paulo/SP, representadas nas formas de seus Contratos Sociais, doravante denominadas
“EMPRESAS”, e, de outro o SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE REFEIÇÕES RÁPIDAS (FAST
FOOD) DE SÃO PAULO - SINDIFAST, organização sindical, inscrita no CNPJ nº 01.480.456/0001-69, com sede na Rua Irmã
Pia, 422, sala 205, Jaguaré, CEP 05335-050, São Paulo/SP, doravante denominado “SINDICATO” convocam os empregados
alocados nas EMPRESAS para Assembleia Virtual que ocorrerá: Nas EMPRESAS (1) e (2) no dia 14/04/2025, com início às
15:00 e término às 16:00. Os endereços eletrônicos para votação serão divulgados através de comunicados que serão fixados
nas dependências das empresas, bem como as minutas do Acordo Coletivo de Trabalho objeto das tratativas, serão discutidas
e deliberadas a seguinte Ordem dos dia:piso e correção salarial, horista, tipos de jornada, jornada 12x36, trabalho intermitente,
regime de tempo parcial especial, planos de cargos e salários, remuneração por produtividade e desempenho, apuração de
remuneração, adicional de hora extra e noturna, fornecimento de refeição, vale transporte, concessão de benefícios, escala
de folga, banco de horas, trabalho aos domingos e feriados, intrajornada, férias, marcação de ponto, homologação, contribuiçõese
eventuais outros temas a serem abordados com previa ciência dos trabalhadores. As votações e a homologação dos instrumentos
coletivos obedecerão às disposições estatutárias e às normas do ordenamento pátrio.

São Paulo, 08 de abril de 2025. Ataíde Francisco de Morais Júnior – Diretor Presidente
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